
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 339.829 - SP (2015/0272348-6)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : GUSTAVO SIQUEIRA MARQUES 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALESSANDRO GOMES MOREIRA (PRESO)

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
NÃO CONHECIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO 
(ART. 28 DA LEI DE DROGAS). REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
DOSIMETRIA. MINORANTE DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. RÉU 
REINCIDENTE. INAPLICABILIDADE. IMPOSIÇÃO DO REGIME INICIAL 
FECHADO E SUBSTITUIÇÃO DAS PENAS. FUNDAMENTO COM BASE NA 
REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. AUSÊNCIA 
DOS REQUISITOS LEGAIS (ART. 44, I, CP). CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justiça 
ser inadequado o writ em substituição a recursos especial e ordinário, ou de revisão 
criminal, admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação de 
ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.

2. Conforme o firme entendimento desta Corte Superior, "não cabe nesta via estreita 
do writ revolvimento fático-probatório a ensejar a absolvição do paciente ou a 
desclassificação do crime para o art. 28 da Lei 11.343/06" (HC 215.743/DF, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
26/11/2013, DJe 12/12/2013). 

3. De início, cumpre esclarecer que, para a aplicação do privilégio contido no § 4º da 
Lei 11.343/06, impõe-se ao agente a primariedade, ter bons antecedentes e não se 
dedicar às atividades criminosas ou integrar organização criminosa. Diante do não 
preenchimento dos pressupostos legais, por se tratar de réu reincidente, não se configura 
o alegado constrangimento ilegal. 

4. Nos termos do entendimento firmado pelo STJ, a reincidência constitui fundamento 
idôneo a justificar tanto a imposição do regime mais severo, inexistindo ilegalidade a ser 
sanada. Precedentes.

5. A análise do pleito de substituição da pena privativa de liberdade por medidas 
restritivas de direitos resta prejudicada visto que o quantum de pena fixado, superior a 4 
anos de reclusão, não comporta a concessão do benefício, a teor do art. 44, I, do 
Código Penal.

6. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do habeas corpus, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de maio de 2016 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 339.829 - SP (2015/0272348-6)
RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : GUSTAVO SIQUEIRA MARQUES 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALESSANDRO GOMES MOREIRA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso, com pedido de liminar, impetrado 

em favor de ALESSANDRO GOMES MOREIRA, contra acórdão proferido, em sede de 

apelação, pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Consta dos autos que o paciente foi condenado, como incurso no art. 33, caput, da 

Lei n. 11.343/2006, às penas de 5 anos e 10 meses de reclusão, em regime fechado, e 583 

dias-multa. Interposta apelação pela Defesa, negou-se provimento ao recurso, mantidos os 

fundamentos da sentença condenatória.

Sustenta o impetrante, primeiramente, a existência de constrangimento ilegal, na 

medida em que da análise das circunstâncias dos fatos não se evidenciaria qualquer conduta 

que se subsumisse à conduta típica de tráfico de entorpencentes, notadamente, em razão da 

pequena quantidade de droga apreendida (16 gramas de maconha).

Aduz, portanto, "que as circunstâncias apuradas nos autos ensejam a 

desclassificação do suposto delito para a hipótese versada no art. 28 da Lei nº 

11.343/2006, uma vez que não há qualquer prova nos autos de que o Paciente pretendia 

comercializar as substâncias apreendidas" (fl. 25).

Ademais, aduz a necessidade de aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006 – já que preenchidos os requisitos legais –, bem como a fixação de regime 

semiaberto para o cumprimento inicial da pena.

Por fim, pugna pela operação da detração penal (art. 387, § 2º, do CPP), tendo em 

vista o elevado tempo de prisão provisória do paciente. Requer, assim, inclusive liminarmente, 

a redução das penas, pela aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 no 

máximo legal.

Indeferido o pedido liminar (fl. 95/96), foram prestadas as informações às fls. 

105/119 e 122/127. O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 130/134 pela 

denegação da ordem. É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 339.829 - SP (2015/0272348-6)

VOTO

O EXMO SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justiça 

ser inadequado o writ quando utilizado em substituição a recursos especial e ordinário, ou de 

revisão criminal (HC 213.935/RJ, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJe de 

22/08/2012; e HC 150.499/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, DJe de 27/08/2012), assim alinhando-se a precedentes do Supremo 

Tribunal Federal  (HC 104.045/RJ, Rel. Ministra Rosa Weber, PRIMEIRA TURMA DJe de 

06/09/2012). 

Nada impede, contudo, que, de ofício, constate a Corte Superior a existência de 

ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia, o que ora passo a examinar.

Como relatado, pretende o impetrante a desclassificação da conduta prevista no art. 

33, caput, para a contida no art. 28, caput, ambos da Lei 11.343/06, notadamente em razão 

da alegada pequena quantidade de droga apreendida (16 gramas de maconha), da sua 

ausência de confissão quanto à conduta típica em que condenado, bem como pelo fato de que 

"nenhuma prova foi produzida no sentido de demonstrar que as drogas apreendidas se 

destinavam à comercialização" (fl. 19).

Contudo, conforme o firme entendimento desta Corte Superior, "não cabe nesta via 

estreita do writ revolvimento fático-probatório a ensejar a absolvição do paciente ou a 

desclassificação do crime para o art. 28 da Lei 11.343/06" (HC 215.743/DF, Rel. Ministra 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 

12/12/2013).

Nesse mesmo sentido, ilustrativamente:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. TRÁFICO 
TRANSNACIONAL DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA O CRIME DO ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006. MINORANTE PREVISTA 
NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. PRETENDIDA APLICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES DELITUOSAS. REGIME 
PRISIONAL DIVERSO DO FECHADO. POSSIBILIDADE EM TESE. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA 
DE DIREITOS. ART. 44 DO CÓDIGO PENAL. AUSÊNCIA DE 
PREENCHIMENTO DO REQUISITO OBJETIVO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO, APENAS QUANTO AO REGIME PRISIONAL.

1. Para afastar a conclusão motivada da instância antecedente e 
analisar as teses da defesa - de que não há provas inequívocas para a 
condenação e de que a droga apreendida se destinava ao consumo do próprio 
paciente - seria necessário o aprofundado exame de fatos e provas dos autos, a 
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ensejar o rejulgamento da causa, providência inviável na via do habeas 
corpus.

[...]
(HC 282.369/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 

SEXTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 07/05/2015).

Quanto às demais irresignações, como é consabido, via de regra, não se presta o 

remédio heróico à revisão da dosimetria das penas estabelecidas pelas instâncias ordinárias. 

Contudo, a jurisprudência desta Corte admite, em caráter excepcional, o reexame da 

aplicação das penas, nas hipóteses de manifesta violação aos critérios dos arts. 59 e 68, do 

Código Penal, sob o aspecto da ilegalidade, nas hipóteses de falta ou evidente deficiência de 

fundamentação ou ainda de erro de técnica. Nesse sentido: HC n. 252.449/DF – 6ª T. – 

unânime – Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura – DJe 9/6/2014; HC n. 152.775/PR – 5ª 

T. – unânime – Rel. Min. Jorge Mussi – DJe 1/9/2011.

Como visto, foi o paciente condenado pela prática de tráfico de drogas às penas de 5 

anos e 10 meses de reclusão e 583 dias-multa, tendo sido negada a aplicação da minorante 

inserta no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, nos termos seguintes:

Assim, suficientemente demonstrada a autoria delitiva, passo à 
análise da dosimetria, que tampouco comporta qualquer alteração, tendo em 
vista que o réu é reincidente específico (fls. 14 e 15, do apenso), sendo que esta 
circunstância veda a aplicação do redutor do art. 33, §4°, da Lei 11.343/06, por 
expressa disposição legal. (fls. 15/17).

De início, cumpre esclarecer que, para a aplicação do privilégio contido no § 4º da 

Lei 11.343/06, impõe-se ao agente a primariedade, ter bons antecedentes e não se dedicar às 

atividades criminosas ou integrar organização criminosa.

In casu, diante da reincidência específica do paciente Tribunal de origem vedou a 

aplicação da mencionada minorante ante o não preenchimento dos pressupostos legais acima 

expostos, situação, esta, que por obviedade não configura constrangimento ilegal. Acerca do 

tema, eis os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CABIMENTO (RESSALVADO O ENTENDIMENTO PESSOAL DA 
RELATORA). TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. 
REINCIDÊNCIA. FRAÇÃO DE AUMENTO FIXADA EM 1/3 (UM TERÇO). 
PATENTE DESPROPORCIONALIDADE DO ACRÉSCIMO. MINORANTE 
PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA LEI N.º 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. 
AUSÊNCIA DO REQUISITO DA PRIMARIEDADE. INOCORRÊNCIA DE BIS 
IN IDEM. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS CONCEDIDA EX OFFICIO.

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as 
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Turmas desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a não mais 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso ordinário 
constitucional, nas hipóteses em que esse último é cabível, em razão das 
competências do Pretório Excelso e deste Superior Tribunal tratarem-se de 
matéria de direito estrito, previstas taxativamente na Constituição da 
República.

2. Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça - com ressalva da posição pessoal da Relatora -, 
também nos casos de manejo do habeas corpus em substituição ao recurso 
especial, sem prejuízo de, eventualmente, deferir-se a ordem de ofício, em caso 
de flagrante ilegalidade.

3. O Paciente possui apenas uma condenação transitada em 
julgado antes do delito em tela, apta a configurar a reincidência, logo, o 
acréscimo da pena na fração de 1/3 (um terço) em decorrência da agravante 
genérica se revela flagrantemente desproporcional.

4. A reincidência, específica ou não, não se compatibiliza com a 
causa especial de diminuição de pena prevista § 4.º do art. 33 da Lei n.º 
11.343/2006, dado que necessário, dentre outros requisitos, seja o agente 
primário. Tal óbice e a exasperação da pena, em razão da reincidência, não 
importam em bis in idem, mas em consequências jurídico-legais distintas de um 
mesmo instituto.

5. Writ não conhecido. Ordem de habeas corpus concedida de 
ofício para reduzir o aumento decorrente da reincidência à fração de 1/6 (um 
sexto), fixando a reprimenda definitiva do Paciente em 05 (cinco) anos e 10 
(dez) meses de reclusão, no regime inicial fechado, e 583 (quinhentos e oitenta e 
três) dias-multa.

(HC 237.729/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 24/04/2014, DJe 08/05/2014 - grifos).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. INADMISSIBILIDADE. 
TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
(ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006). AUSÊNCIA DE UM DOS 
REQUISITOS EXIGIDOS PELA LEI. REINCIDÊNCIA. FIXAÇÃO DE REGIME 
FECHADO. QUANTIDADE DA PENA E REINCIDÊNCIA. PENA-BASE 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. QUANTIDADE E DIVERSIDADE DA DROGA.

1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
não têm mais admitido o habeas corpus como sucedâneo do meio processual 
adequado, seja o recurso ou a revisão criminal, salvo em situações 
excepcionais. A propósito: HC n. 109.956/PR, Primeira Turma, Ministro Marco 
Aurélio, DJe 11/9/2012; HC n. 104.045/RJ, Primeira Turma, Ministra Rosa 
Weber, DJe 6/9/2012; HC n. 114.924/RJ, Ministro Dias Toffoli, DJe 28/8/2012; e 
HC n. 146.933/MS, Sexta Turma, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe 
17/11/2011.

2. Para aplicação da causa especial de diminuição de pena 
Documento: 1515449 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/06/2016 Página  6 de 4



 
 

 

prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, faz-se necessário o 
preenchimento de todos os requisitos previstos na lei, quais sejam, ser o réu 
primário, possuir bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas e 
não integrar organização criminosa. No caso dos autos, constata-se que as 
instâncias ordinárias afastaram tal benefício tendo em vista a reincidência 
específica do paciente, elemento suficiente para a não aplicação da 
minorante. Precedente.

3. Regime fechado determinado em razão da quantidade da pena 
(9 anos) e da reincidência, em consonância com a previsão contida no art. 33, § 
2º, a, do Código Penal.

4. Pena-base fixada acima do mínimo legal em razão da 
quantidade e da diversidade da droga (cocaína e maconha), fundamentação que 
tem acolhida na jurisprudência. Precedente.

5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 215.055/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

SEXTA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 01/08/2013 - grifos).

No que concerne à imposição do regime inicial fechado, trago à colação os seguintes 

excertos extraídos da sentença, mantida pelos seus próprios fundamentos perante o Tribunal 

de 2ª Grau:

O regime inicial de pena, no caso, somente pode ser o Fechado.
Com efeito, diante da reincidência do condenado é de rigor o 

início do cumprimento da pena em regime inicial fechado (art. 33 e seguintes, 
do Código Penal, bem como, não é cabível a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos (artigo 44, inciso II, do Código Penal).

Ademais, o acusado está sendo aqui condenado pela prática de 
crime de tráfico de drogas, delito equiparado ao hediondo e isto porque segundo 
a correta exegese - os delitos de natureza diferenciada, devem receber 
tratamento diferenciado (artigo 2o, da Lei 8072/90).

De acordo com o artigo 2o, parágrafo Io, da lei dos crimes 
hediondos, com a redação alterada pela Lei 11.464/2007, a pena por este 
crime deve ser cumprida inicialmente em regime fechado.

Ninguém discute que o tráfico de drogas - de qualquer dimensão - 
constitui crime de exagerada periculosidade social, além da trágica e 
destruidora repercussão social-familiar que traz inevitavelmente. Além disso, é 
sabido que a violência e grave ameaça à incolumidade pública são presumidas, 
de maneira que outro não poderia ser mesmo o tratamento dado pelo legislador 
(por meio da lei de crimes hediondos), até mesmo por uma interpretação e 
tratamento lógicos do sistema. (fls. 63/64).

De plano, cumpre esclarecer que a previsão legal que determinava a aplicação do 

regime fechado como inicial para o cumprimento da pena reclusiva foi declarada 

inconstitucional, incidenter tantum, pelo Plenário do STF no julgamento do HC n. 
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111.840/ES (Rel. Min. DIAS TOFFOLI), sendo, a partir de então, afastada a obrigatoriedade 

de imposição de regime inicial fechado, aos condenados por crimes hediondos ou 

equiparados, tendo lá ficado consignado que as regras do art. 33 do CP deveriam ser 

utilizadas também na fixação do regime prisional inicial dos crimes hediondos e equiparados. 

Entretanto, como visto na espécie, denota-se que traz a sentença condenatória 

fundamento concreto para o regime mais gravoso, consistente na reincidência específica do ora 

paciente (fl. 63).

Com efeito, nos termos do entendimento firmado pelo STJ, a reincidência constitui 

fundamento idôneo a justificar a imposição do regime mais severo, inexistindo, portanto, 

ilegalidade a ser sanada.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. CONDENAÇÃO. IMPETRAÇÃO POSTERIOR AO 
ADEQUADO RECURSO ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 
PENA SUPERIOR A QUATRO ANOS. REINCIDÊNCIA. REGIME 
PRISIONAL FECHADO. BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA. NÃO 
CONHECIMENTO.

1.  Tratando-se de habeas corpus posterior ao adequado recurso 
especial,  inviável o seu conhecimento.

2. Condenado o paciente à pena de 5 anos e 4 meses de reclusão, 
e diante da reincidência, não é possível fixar regime inicial diverso do 
fechado, nos temos do art. 33, § 2º, alínea "b", do Código Penal.

3. Não há falar em bis in idem em razão utilização da reincidência 
para agravar a pena e para fixar o regime prisional mais gravoso.

4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 313.288/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 17/08/2015 - grifos).

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE 
DROGAS. RECONHECIMENTO DE QUE O ENTORPECENTE SE DESTINA A 
CONSUMO PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. REINCIDÊNCIA. 
REGIME MAIS GRAVOSO JUSTIFICADO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, 
firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como 
substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa garantia 
constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em 
que se concede a ordem de ofício.

2. O habeas corpus constitui-se meio impróprio para apreciar a 
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alegação de ausência de provas suficientes para a condenação do paciente ou a 
pretendida desclassificação para outro crime.

3. A teor do disposto no art. 33, § 2º, "b", do CP, o réu 
reincidente, condenado a pena superior a 4 anos de reclusão e não excedente 
a 8 anos, deverá, desde o princípio, cumprir a pena no regime inicial fechado, 
mesmo se favoráveis as circunstâncias do art. 59 do Código Penal.

4. No caso, embora fixada a sanção em patamar equivalente à 
aplicação do regime intermediário (5 anos e 10 meses), a adoção do regime 
fechado para cumprimento inicial da pena justifica-se pela reincidência delitiva.

5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 304.796/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 

TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 19/06/2015 - grifos).

Mantidos os termos do acórdão impugnado, resta prejudicada a análise do pleito de 

substituição da pena privativa de liberdade por medidas restritivas de direitos, visto que o 

quantum de pena fixado, superior a 4 anos de reclusão, não comporta a concessão do 

benefício, a teor do art. 44, I, do Código Penal.

Por fim, quanto ao pleito de detração da pena para fixação de regime inicial 

consoante o disposto no § 2º do art. 387 do CPP, a sentença, mantida em 2º Grau, verifica-se 

que foi devidamente observado o aludido dispositivo pelo magistrado, que, esclareceu, 

todavia, que o paciente não cumpriu o lapso temporal suficiente para o regime mais brando, 

sendo imprópria a via do habeas corpus à revisão do entendimento.

Ante o exposto, voto por não conhecer do habeas corpus.

Documento: 1515449 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/06/2016 Página  9 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0272348-6 HC 339.829 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00035531720138260126  1512013  20150000620179  35531720138260126

EM MESA JULGADO: 24/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : GUSTAVO SIQUEIRA MARQUES
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ALESSANDRO GOMES MOREIRA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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